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CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA

DA: ASSESSORIA JURÍDICA
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
OBJETO: ANÁLISE DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007/2022

PARECER JURÍDICO

Trata de consulta feita pela Comissão de Licitação acerca Contratação de 
empresa especializada para Realização de Citologia Oncótica diagnóstico laboratorial 
(exame Papanicolau), com a leitura dos exames e com fornecimento de material para 
a coleta para o Município de Guadalupe (PI).

O valor global que se chegou e que foi adjudicado à empresa/profissional 
CLINIMAGEM DIAGNÓSTICO LTDA, portadora do CNPJ sob o n° 34.976.571/0001-88, 
apresentou proposta de preço e documentação referente ao referido certame 
conforme a seguir - R$ 16.750,00 (dezesseis mil, setecentos e cinquenta reais), com 
sede a Rua Desembargador Pires de Castro, 456, Centro, CEP. 64.001-390, Teresina 
(PI), é inferior ao teto estabelecido na Lei das Licitações.

É o relatório, passamos ao parecer.

A Constituição Federal, em seu artigo 37, XXI, estabelece como regra geral a 
exigência de prévia licitação para aquisição de bens, execução de obras e prestação 
dos serviços de utilidade pública. Todavia, constitui entendimento pacífico que a 
própria Lei Fundamental prevê exceções a tal princípio, quando estatui a ressalva dos 
casos previstos na legislação:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

A Lei n° 8.666/1993, nos incisos I e II do art.24, dispensa licitação por 
considerar que o valor da contratação não compensa os custos para a Administração 
com o procedimento licitatório.

Essa dispensa por valor não pode ultrapassar 10% do limite previsto para 
modalidade convite, nos casos de: Jí/
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1. obras e serviços de engenharia, desde que não se refiram a 
parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e 
serviços de natureza idêntica e no mesmo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente;
2. compras e outros serviços, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possam ser realizadas de uma só vez.

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria 
lei declarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza 
pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, 
pela particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação 
não é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame 
deve também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da 
economicidade.

A Lei n° 8.666/93, ao instituir as normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda 
que possível a competição. São circunstâncias peculiares que aconselham a 
contratação direta, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno 
valor financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento 
licitatório pela Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor 
envolvido, a legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às 
contratações pela Administração Pública.

Sabe-se que o Decreto n° 9.412/2018, que atualiza os valores limite de três 
modalidades de licitação - convite, tomada de preços e concorrência. Os valores 
alterados na Lei n° 8.666/1993 foram reajustados em 120 %, que correspondem à 
metade do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado de maio de 
1998 a março de 2018.

Além da atualização de acordo com a inflação, a medida visa aprimorar a 
gestão pública. Para o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a 
alteração foi um ajuste necessário. "Houve um descompasso de mais de 20 anos. Os 
novos valores terão como resultado procedimentos de compras menos onerosos,
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considerando-se o custo indireto de uma licitação em relação aos valores dos bens e 
contratações que são objeto dessas modalidades de licitação", afirmou o ministro à 
época.

Os valores estabelecidos ficam atualizados da seguinte forma:

• Para obras e serviços de engenharia na modalidade convite até R$ 
330 mil; tomada de preços até R$ 3,3 milhões e concorrência acima 
de R$ 3,3 milhões.
• Compras e serviços na modalidade convite até R$ 176 mil; tomada 
de preços até R$ 1,43 milhão e concorrência acima de R$ 1,43 milhão.

Podemos ter uma melhor noção pelo quadro abaixo:

Contratações por meio de dispensa de licitação também foram atualizadas. 
Nesse caso, os valores máximos são de R$ 33 mil para obras e serviços de engenharia 
e R$ 17,6 mil para as demais licitações. Os limites correspondem a 10% do previsto na 
modalidade convite, conforme estabelece a Lei de Licitações, no artigo 24.

O Decreto n° 9.412/2018 se aplica a todos os entes da Federação (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios), uma vez que cabe à União, exclusivamente, 
legislar sobre normas gerais de licitação e contratação.

Diante de todo o exposto, o dispositivo legal citado excepciona a regra de 
exigência de licitação para serviços de até 10% do limite previsto na alínea "a", do 
inciso I do artigo 24 da Lei 8.666/93, tendo em vista que a contratação necessária tem 
de valor inferior a R$ 33.000,00 (Trinta e três mil reais), valor não superior aos preços 
comparativamente praticados no mercado, conclui-se que não há qualquer óbice de 
ordem legal à realização da contratação em epígrafe, dispensando-se o 
procedimento licitatório. Ak
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Ressaltando-se que tal deve ser feita dentro do limite de preço do 
mercado, com a menor dentre as propostas.

É o nosso parecer, S. M. J.

Guadalupe (PI), 01 £le junho de 2022.

Dr. João Albe______ ándeira Arnaud Filho 
Assessor Jurídico

Advogado OAB/P111.725
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